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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Embora o pai da aluna Débora Monteiro solicite a convalidação dos estudos realizados pela filha em 1998, no Colégio Cristão Rhema, trata-se de um pedido de reclassificação, em escola particular, situada na Rua dos Narcisos,s/n.º, Jardim dos Lagos I, em Franco da Rocha, SP, jurisdicionada à DE de Caieiras.

A aluna, nascida em 20-02-92, matriculou-se aos seis anos de idade na 1ª série do ensino fundamental, após haver cursado a pré-escola no mesmo estabelecimento.  

A matrícula foi precedida de testes de habilidades em Português e Matemática, nos quais a aluna apresentou “um bom desenvolvimento na alfabetização e leitura, bem como raciocínio lógico, desenvolvendo as quatro operações”. 

Na época, o pai também apresentou um laudo de avaliação psicológica atestando que a criança “apresentou prontidão para alfabetização e encontra-se apta a cursar a 1ª série do ensino fundamental.” 

Em 26-05-98, a Direção recebeu a visita da Supervisão e foi informada de que a matrícula da aluna era irregular, devido à idade, e que deveria “entrar com um pedido de solicitação de vaga junto à Delegacia com data retroativa.” Observe-se que o procedimento da Supervisão obedeceu ao disposto na Deliberação CEE N.º 13/84, que dispõe sobre “a matrícula inicial na 1ª série do 1º Grau.”

Conforme explica o pai da aluna, na ocasião da matrícula a Direção havia considerado que não havia necessidade de solicitar autorização à DE “face à nova LDB, que autoriza as entidades de ensino a definir o grau de desenvolvimento e experiência do aluno, e consequentemente, enquadrá-lo na série adequada.”

Em atendimento à Supervisão, a Direção protocolou o referido pedido de autorização na DE em 23-07-98 .

Em 04-08-98, a DE devolveu o processo à escola com a notificação de que o documento estava fora de prazo e que a aluna deveria retornar à classe da pré-escola (fls. 08). Assim foi feito, tendo os pais, na ocasião, concordado.

Em 16-11-98, o pai decidiu recorrer a este Conselho e protocolou um pedido, junto à DE de Caieiras, de convalidação de matrícula da filha na 1ª série, no ano letivo de 1998. Justificou o pedido afirmando que a manutenção da filha na pré-escola causaria prejuízos ao seu desenvolvimento educacional.  

Em 09-01-99, a Direção da escola manifestou-se sobre o pedido  do pai, defendendo a convalidação da matrícula da aluna que “retornou à pré-escola desde 20-08-98, sabendo que a mesma tem condições de dar continuidade aos estudos na 2ª série. ” 

Em 12-01-99, a Supervisão da DE emitiu parecer contrário à convalidação, com base na Indicação CEE N.º 04/98 e na falta de lógica “em solicitar, ao final do ano, convalidação de atos escolares que não ocorreram .  

O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Supervisão e, em 12-01-99,  encaminhou o expediente a este Colegiado. 

Em 13-01-99, os autos foram protocolados na COGSP. Em 30-04-99, a Assistência Técnica da COGSP expediu documento devolvendo o expediente à DE “para análise do caso em tela, visando regularização de vida escolar de Débora Monteiro, com base no Parecer CEE N.º 1295/92” (fls. 46 do processo apenso da DE). O citado Parecer previa a convalidação de matrícula em casos análogos ao da aluna em pauta.

Nos autos, entretanto, nada consta sobre quaisquer manifestações da DE quanto ao despacho da COGSP acima referido. 

Em 03-05-99, a COGSP manifesta-se em novo Parecer, encaminhando o caso a este Colegiado “para análise e parecer” .

Quanto à situação atual da aluna, encontra-se cursando a 1ª série do ensino fundamental conforme informou a Direção da escola a esta ATEB em contato telefônico.

Constam dos autos: 

- Provas feitas pela aluna na 1ª série do ensino fundamental, revelando excelente desempenho .

1.2 APRECIAÇÃO

O instrumento utilizado pela DE para contestar a regularidade da matrícula baseou-se na Deliberação CEE N.º 13/84 que dispunha sobre a matrícula inicial na 1ª série do antigo 1º Grau. Seu Art. 3º determinava que poderiam matricular-se na 1ª série crianças com sete anos incompletos, somente em caráter excepcional,  e mediante pedido de autorização apresentado pela escola ao Supervisor de Ensino, “instruídos com parecer favorável de especialista ou educador de reconhecida competência até 15 (quinze) dias após o início do ano letivo no estabelecimento de ensino.”

De acordo com a Indicação CEE N.º 03/84, que orientava a Deliberação supracitada, as matrículas precoces haveriam de ser “efetivamente excepcionais, porque, acima das questões de ordem legal, há substanciosa doutrina pedagógica que desaconselha o apressamento desnecessário e inconseqüente do processo de escolarização.”

Cabe observar que este Conselho apreciou vários casos solicitando a convalidação de matrícula por inobservância das disposições da Deliberação acima citada. Abordando um desses casos, no Parecer CEE N.º 1295/92, a decisão foi a seguinte: 

“A escola possuía vagas, após terem sido atendidos todos os casos de prioridades previstos na legislação vigente.”

“Este Conselho, em casos análogos, tem deferido os pedidos, a fim de não prejudicar o bom desempenho dos alunos. “

A Lei Federal N.º 9.394/96, por sua vez, dispôs sobre a questão de uma nova forma: 

Artigo 87 § 3º: “Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União  deverá:”

“I – matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental;”

A Indicação CEE N.º 09/97 também consignou no ítem 3:

“A matrícula no início do ensino fundamental estará aberta às crianças que completam 7 (sete) anos até o último dia do ano respectivo.(...) Restando vagas, a  Escola ou a rede de ensino decidirá quanto à idade-limite.” (gn.) 

Quanto à Indicação CEE N.º 04/98 (da qual a Supervisão se valeu para contestar a possibilidade de convalidação de matrícula), cabe observar que ela se pronuncia sobre questões suscitadas pelas redes estadual e municipal de ensino. Ademais, a mesma Indicação reitera no ítem 9 que, “do ponto de vista formal, (os alunos com seis anos de idade) têm direito a matricular-se em estabelecimentos onde houver vagas.”.
Com base na legislação acima, constata-se que a matrícula da aluna na 1ª série do ensino fundamental, em 1998, foi regular. Ela foi aceita na 1ª série aos seis anos de idade, em estabelecimento da rede privada que dispunha de vagas, após submeter-se aos testes requeridos pela escola. 

Constata-se, ainda, que o trecho da Indicação CEE N.º 09/97, acima mencionado, deixa claro que a rede privada tem autonomia para assumir a responsabilidade sobre as matrículas de sua clientela na 1ª série do ensino fundamental com idade inferior a sete anos. 

Em consulta à escola, feita em junho do corrente ano, obteve-se a informação de que a aluna se encontra, atualmente, cursando a 1ª série. Considerando-se o prejuízo já causado por ocasião do seu retorno à pré-escola em meados de 1998, transferí-la agora para a 2ª série, decorridos seis meses do seu início, seria pedagogicamente desaconselhável.

Não obstante, registre-se o equívoco da DE na interpretação legal que imprimiu ao caso, deixando de utilizar os dispositivos legais acima citados, bem como o transtorno causado pela manifestação conclusiva tardia da COGSP que não se manifestou em tempo que pudesse preservar melhor os interesses da aluna.

2.CONCLUSÃO

2.1 Em convergência com o espírito da Lei Federal N.º 9.394/96 e legislações subsequentes acima sumariadas, cabe atribuir à Direção da referida escola, e ao Conselho de Classe, a responsabilidade de julgar se a aluna deve ser mantida na 1ª série ou se deve ser reclassificada na 2ª série do ensino fundamental.

2.2 Encaminhe cópia deste Parecer à CEI, COGSP, DE Caieiras.

São Paulo, 27 de Junho de 1999

a) Consª Marta Wolak Grosbaum 

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Vota do Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 28 de julho de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de agosto de 1999.

   SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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